APRESENTADA PELO COMITÊ GESTOR  DO PORTAL DADOS MUNICIPAIS, CAPEANDO PROPOSTA DA COMISSÃO (BRUNO DO NASCIMENTO, JONNY KLEMPERER E PHILIPPE GUÉDON) CONSTITUÍDA PELO PODER EXECUTIVO, CÂMARA MUNICIPAL E FÓRUM DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO EM 04.09.2009)

RASCUNHO DE ANTE PL DE LEI SUBSTITUTIVA À LEI 6614/08

CAPÍTULO I - O CONSELHO DA CIDADE
Art. 1º. Fica instituído o Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis / ComCidade, órgão colegiado e integrante da estrutura municipal, de natureza quer deliberativa quando no cumprimento das resoluções aprovadas e constantes das atas da Conferência Municipal da Cidade e quer consultiva junto ao Prefeito Municipal nas suas demais competências, vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo / SDU, com a finalidade de coordenar e acompanhar as atividades das diversas formas de gestão democrática participativa determinadas pelo Estatuto da Cidade e pela legislação municipal na elaboração do planejamento a longo, médio e curto prazo, sua inclusão no sistema orçamentário,  controle da execução e avaliação permanente das políticas públicas de: 
I. desenvolvimento urbano, e 
II. das ações setoriais do Poder Público Municipal nas diversas áreas de sua competência, tais como detalhadas nas leis do sistema orçamentário.
SEÇÃO I - Das Atribuições

Art. 2º. São atribuições do ComCidade:
I. propor, bem como coordenar e acompanhar o processo de estudo e assimilação das propostas oriundas das diversas formas de gestão democrática participativa desenvolvidas no Município, sob forma de programas, instrumentos, normas e prioridades das políticas públicas de desenvolvimento urbano e das ações setoriais do Poder Público municipal;

II. acompanhar e avaliar a implementação da política de desenvolvimento urbano municipal, em especial os programas relativos à política de gestão do solo urbano, de habitação, de saneamento ambiental, de mobilidade e transporte urbano, e recomendar as providências necessárias ao cumprimento de seus objetivos;

III – acompanhar e avaliar a implementação das políticas públicas inscritas nos planos e nas leis do sistema orçamentário do Município, nas diversas áreas de sua competência, e recomendar as providências necessárias ao cumprimento de seus objetivos;

IV – propor, bem como coordenar e acompanhar as propostas neste sentido formuladas no quadro da gestão democrática participativa, normas gerais de direito urbanístico e manifestar-se sobre propostas de alteração da legislação pertinente;
V. atuar como órgão permanente de representação da Sociedade Civil no  cumprimento dos dispositivos do Estatuto da Cidade, entre outros a realização de debates, consultas, audiências públicas e conferências, emitir orientações e recomendações sobre o referido Estatuto e dos demais atos normativos relacionados à gestão democrática participativa no desenvolvimento urbano e nas ações do Poder Público de Petrópolis nas diversas áreas que integram o sistema orçamentário municipal, em particular o Plano Diretor, o Plano Plurianual (quadrienal), a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária anual;

VI. promover a cooperação entre o Poder Público municipal e a Sociedade Civil de Petrópolis, ambos manifestações do poder que emana do povo nos termos constitucionais, na elaboração e acompanhamento do planejamento de médio e longo prazo e na formulação e execução das leis que compõem o sistema orçamentário – planos plurianuais (quadrienais) / PPA, leis de diretrizes orçamentárias / LDO e leis orçamentárias anuais / LOA – observado, em particular,  o disposto no art. 1º, parágrafo único, e no art. 182, § 1º, da Constituição Federal, no art. 231, § 2º e § 3º da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, , na Lei de Responsabilidade Fiscal, LC 101/00 e no Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 10.257/01.  

VII. incentivar a criação, a estruturação, o fortalecimento institucional e a permanente adequação à evolução da realidade dos conselhos municipais necessários e suficientes, voltados à política de desenvolvimento urbano e às ações setoriais do Poder Público de Petrópolis, integrantes da estrutura do Governo Municipal, bem como promover o seu intercâmbio harmonioso e a busca da união de esforços, e zelar pelo acesso de suas propostas ao planejamento e ao sistema orçamentário;  

VIII. promover, em parceria com organismos governamentais e não-governamentais, a instituição de banco de dados e a identificação de sistemas de indicadores, no sentido de mensurar ações executadas e projetadas, possibilitando monitorar a implementação e os efeitos das atividades relacionadas com o desenvolvimento urbano e com todas as áreas de competência do Poder Público municipal e constantes das leis do sistema orçamentário;

IX. estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação e controle social, por intermédio das frações representativas da Sociedade Civil livremente organizada integrantes da rede municipal de conselhos voltados para temas específicos, inclusive atuando na capacitação dos cidadãos investidos de mandatos de dirigentes associativos ou de conselheiros municipais, visando fortalecer o planejamento e as ações de desenvolvimento urbano e das demais áreas da competência do Poder Público municipal;

X. propor diretrizes e critérios ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo municipais para a distribuição regional e setorial da elaboração e da efetiva aplicação dos recursos no Plano Plurianual/PPA, da Lei de Diretrizes Orçamentárias/LDO e da Lei Orçamentária Anual/LOA do Município de Petrópolis, a serem observadas pelos órgãos ligados à estrutura do governo municipal; 

XI. propor a criação de mecanismos de ação articulada entre os colegiados municipais, visando otimização na habilitação aos recursos federais e estaduais complementares aos municipais, objetivando viabilizar os programas que tenham impacto sobre o desenvolvimento urbano, ambiental e sócio-econômico do Município e sobre o êxito das políticas públicas setoriais constantes do Plano Diretor e seus Anexos e das leis do sistema orçamentário;

XII. promover, quando necessário, a realização de seminários ou encontros locais sobre temas de sua agenda, sob as diversas perspectivas da legislação, da contabilidade e administração públicas, da obtenção e aplicação dos recursos, da capacitação e participação popular, e da otimização do diálogo entre o Poder Público municipal e a população;
XIII. dar publicidade e divulgar suas atas, seus trabalhos e decisões, inclusive nos portais eletrônicos oficiais ou mantidos pela comunidade que desejarem inseri-los em seus conteúdos;

XIV. propor a instituição de diálogo com os Poderes Públicos e população de outros municípios com os quais partilhamos interesses comuns, para a formação de consórcios, entidades de coordenação regional e desenvolvimento de estudos e propostas elaboradas para o desenvolvimento conjunto e para consolidação das reivindicações apresentadas junto à autoridades estaduais e federais com maior peso relativo;

XV. convocar e organizar as sucessivas Conferências Municipais da Cidade de Petrópolis, com periodicidade anual, elaborar e aprovar os seus regimentos internos;

XVI. elaborar e aprovar o regimento interno do ComCidade e decidir sobre as alterações propostas por seus membros. 

SEÇÃO II - Da Composição
Art. 3º. O ComCidade é composto por 39 (trinta e nove) membros efetivos, aos quais corresponderão 39 (trinta e nove) membros suplentes, representativos de três  segmentos:
I . 07 (sete) representantes do Poder Executivo municipal, sejam o Prefeito Municipal e o Secretário do Planejamento e Urbanismo, e mais 05 (cinco) membros titulares e 07 (sete) suplentes, todos designados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal dentre seus colaboradores diretos ou membros da sociedade reconhecidos pelos serviços já prestados ao Município de Petrópolis;

II. 03 (três) Vereadores efetivos e 03 (três) suplentes, eleitos pelo Poder Legislativo Municipal ;

III. 29 (vinte e nove) representantes efetivos e 29 (vinte e nove) representantes suplentes, eleitos ao ensejo das Conferências Municipais da Cidade, anualmente, pelos representantes da Sociedade Civil, membros efetivos ou em exercício de efetividade, nos Conselhos Municipais ativados que se tenham reunido, ordinária ou extraordinariamente e produzido atas oficiais correspondentes, pelo menos 02 (duas)  vezes nos 120 (cento e vinte) dias que precederem à data de convocação, reunidos em assembléia eleitoral, observada a condição que nenhum Conselho Municipal pode ser representado por mais de três representantes efetivos e três representantes suplentes nem deixar de ser representado por um representante efetivo e um representante suplente, salvo declaração escrita de renúncia a tal direito inscrita em ata oficial do Conselho em causa, anterior à Conferência Municipal da Cidade, de periodicidade anual.  

§ 1º. As Conferências Municipais da Cidade são convocadas, com periodicidade anual pelo ComCidade, na forma de seu regimento interno, e são realizadas no decorrer do mês de março..

§ 2º. Até a composição do ComCidade em decorrência do processo de  eleições e designações, a convocação da Conferência  Municipal da Cidade é incumbência do Secretário de Planejamento e Urbanismo / SPU. 

§ 3º. Também integram o Plenário do ComCidade, com direito a voz porém sem direito a voto, 02 (dois) representantes do Ministério das Cidades e 02 (dois) representantes do Governo Estadual, indicados, se tal for de seu desejo,  na condição de observadores e atendendo a convite expresso que deverá ser formulado pelo ComCidade quando da primeira reunião do mês de abril   

§ 4.º Poderão, ainda, ser convidados a participar das reuniões do ComCidade com direito à voz porém sem direito a voto, personalidades e representantes de entidades e órgãos públicos ou privados, dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como outros técnicos, sempre que da pauta constar tema de suas áreas de atuação.

§ 5º. Os membros do ComCidade terão mandato de 12 (doze) meses, iniciando-se em 1º de abril e encerrando-se no dia 31 de março de cada ano, permitida a recondução e sendo condição sine qua non para a realização de reuniões do ComCidade apenas a eleição dos representantes objeto do inciso III e a presença de um quorum mínimo de quinze Conselheiros em exercício da efetividade.
§ 6º. Quando do primeiro mandato, ou quando de alguma eleição e/ou indicação por qualquer motivo retardada, o encerramento do prazo dar-se-á no dia 31 de março subseqüente, independentemente da data da eleição ou designação, e posse correspondente. 

§ 7º. Os delegados do ComCidade eleitos pela Sociedade Civil para representá-lo em outras instâncias colegiadas no nível estadual e/ou federal poderão completar o mandato recebido para tal, mesmo se vierem a perder a condição de Conselheiros do ComCidade em decorrência de não recondução ao cargo, cabendo-lhes - em contrapartida  - continuar a manter o Conselho informado sobre as atividades de sua representação.

§ 8º. Os assentos de Conselheiros efetivos do ComCidade que vierem a vagar em curso de mandato, serão preenchidos por efetivação do suplente correspondente e as vagas de suplência abertas serão preenchidas por designação, no caso do inciso I, ou eleição, pela Câmara Municipal no caso do inciso II, ou por Conferência Municipal Extraordinária da Cidade, na hipótese do Inciso III, para complemento do mandato correspondente. 

§ 9º. Será convocada uma Conferência Municipal da Cidade em caráter extraordinário, para atender às determinações de Conferência Estadual, ou Nacional, das Cidades, inclusive para eleição dos delegados de Petrópolis, sempre que as datas previstas para a realização das mesmas não se revelarem harmônicas.
SEÇÃO III - Do Funcionamento

Subseção I - Dos Comitês Técnicos
Art. 4º. O ComCidade contará com o assessoramento de seis Comitês Técnicos, um por eixo temático definido pela Conferência Nacional das Cidades, sendo facultadas adequações ao Plano Diretor ou à Organização Administrativa do Poder Executivo pelo Regimento Interno do ComCidade:.

I – Desenvolvimento Institucional, Planejamento, Sistema Orçamentário e Gestão Democrática;

II – Desenvolvimento Econômico: Turismo, Comércio, Indústria, Serviços  e Tecnologia;

III – Meio Ambiente e Saneamento Ambiental
IV – Habitação, Patrimônio Histórico e Gestão do Solo Urbano;

V – Desenvolvimento Humano e Educação; e

VI – Infraestrutura, Mobilidade e Transporte Urbano.
§ 2º. Na composição de cada Comitê Técnico, deverá ser observado o número mínimo de 04 (quatro) membros efetivos e 04 (quatro) membros suplentes do ComCidade eleitos conforme artigo 3º, Inciso III, e levado em conta o especial interesse de cada Conselho Municipal representado no ComCidade, sendo desejável, porém não obrigatória, a presença dos Conselheiros representantes do  Poder Público, Executivo ou Legislativo, nos Comitês de seu especial interesse.
§ 3º Os Comitês Técnicos contarão, além da presença dos seus membros efetivos e suplentes,  com a participação dos Secretários ou Presidentes dos Órgãos abrangidos pelos respectivos Temas, sendo-lhes facultada a possibilidade de fazerem-se representar por delegado credenciado para uma única reunião, e igualmente com a participação de um representante de cada Conselho Municipal abrangido pelo Tema e eventualmente não representado no Comitê Técnico em pauta, credenciado por escrito para tal. 

§ 4º. Cada Comitê Técnico elegerá seu Presidente e Vice Presidente dentre os membros do ComCidade que o compuserem, para mandatos de término coincidente com os do Conselho em curso, admitida a recondução.

Subseção II - Da Presidência do ComCidade

Art. 5º A Presidência do ComCidade será exercida segundo o conceito de alternância entre o Chefe do Poder Executivo Municipal e o representante da Sociedade Civil no ComCidade eleito entre seus pares em exercício de efetividade,  por maioria absoluta sejam 15 votos, cabendo ao Prefeito Municipal os dois mandatos entre 1º de abril do primeiro ano de seu governo e 31 de março do terceiro ano de seu governo, e a representantes eleitos pela Sociedade Civil os dois mandatos que corresponderão ao período entre 1º de abril do terceiro ano do governo a 31 de março do 1º ano do governo subseqüente, buscando minimizar os efeitos do período eleitoral do Poder Público municipal na prática da gestão democrática participativa. 

§ 1º - O Prefeito Municipal, quando no exercício da Presidência, poderá fazer-se  representar pelo Secretário de Planejamento e Urbanismo / SPU ou, em caso de impedimento simultâneo deste,  por membro do Executivo Municipal no ComCidade especialmente credenciado por escrito,  pelo Prefeito ou por sua indicação,   para uma única determinada reunião por documento.

§ 2º. Quando a presidência do ComCidade for exercida por um membro da Sociedade Civil, os casos de ausências e impedimentos gerarão a substituição por quem for eleito na abertura dos trabalhos da reunião pela maioria simples dos membros da Sociedade Civil em exercício da efetividade presentes, respeitada a preferência pelo segundo mais votado na eleição para Presidente, se estiver presente. 
§ 3º. O período de mandato presidencial será de até doze meses, com início e término coincidentes com os do ComCidade, devendo a eleição do Presidente, quando representante da Sociedade Civil, ser realizada ao término das Conferências Municipais da Cidade, anualmente. 

Art. 6º São atribuições do Presidente do ComCidade:
I - convocar e presidir as reuniões do colegiado, em caráter ordinário uma vez ao mês de acordo com calendário anual, e em caráter extraordinário sempre que algum fato o exigir, mediante edital de convocação publicado, sob sua exclusiva responsabilidade, no Diário Oficial do Município e nos portais eletrônicos oficiais com antecedência mínima de 7 (sete) dias corridos;
II - solicitar a elaboração de estudos, informações e posicionamento sobre temas de relevante interesse público;

III - firmar as atas das reuniões após a sua aprovação, assegurar-se de sua imediata publicação nos portais oficiais e em todos os portais comunitários que desejarem  fazê-lo, assim como coordenar a efetiva execução das resoluções adotadas;

IV - constituir e organizar o funcionamento dos Comitês Técnicos e convocar as respectivas reuniões, podendo estas atribuições ser delegadas, ad referendum da maioria simples do plenário do ComCidade, ao Secretário Municipal de Planejamento e Urbanismo / SPU, cabendo revogação por idêntico mecanismo;

V - zelar pela produção de relatório semestral a ser entregue ao Prefeito e ao Presidente da Câmara, após aprovação pelo Plenário por maioria simples, no decorrer do mês de maio. 

Subseção III - Das Deliberações

Art. 7º. As deliberações do ComCidade que requererem ato formal serão adotadas  mediante Resoluções aprovadas em reuniões plenárias por maioria absoluta de 20 (vinte) votos e assinadas pelo Presidente, ao qual incumbe zelar por seu encaminhamento ao Diário Oficial do Município e aos portais eletrônicos para publicação.  

Art. 8º O Presidente exercerá o voto de qualidade em caso de empate.
Art. 9º O regimento interno do ComCidade será elaborado e submetido à votação, no prazo de até 30 (trinta) dias da posse da primeira composição, em reunião ordinária mensal para aprovação por maioria absoluta de 20 votos, sendo declarada a reunião permanente mediante sucessivas reaberturas dos trabalhos nas datas e horários acolhidos pela maioria absoluta, até aprovação do texto, o qual somente será modificado nas mesmas condições. 

Subseção IV - Dos Meios e do Apoio Administrativo ao ComCidade

Art. 10. Caberá ao Poder Executivo de Petrópolis garantir o apoio administrativo, disponibilizando os meios necessários à execução dos trabalhos do ComCidade, bem como indicando funcionário, ou funcionários,  do quadro permanente para exercer as atribuições de secretário-executivo do Conselho e dos Comitês Técnicos.

Art. 11. As despesas com deslocamentos além do perímetro municipal dos representantes dos órgãos e entidades no ComCidade correrão à conta de dotações orçamentárias da Secretaria de Planejamento e Urbanismo / SPU, podendo o regimento interno dispor no sentido de cobertura de gastos comprovadamente efetuados pelos Conselheiros para o exercício de seus mandatos no território municipal, nas condições que vierem a ser deliberadas, para evitar que a imposição de gastos a quem não os pode suportar provoque a elitização da gestão democrática participativa.

Art. 12. Para cumprimento de suas funções, o ComCidade contará com recursos orçamentários e financeiros consignados no orçamento do Município de Petrópolis.

Art. 13. A participação no ComCidade é considerada função relevante, não remunerada.
CAPÍTULO II - A CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA CIDADE

Art. 14. A Conferência Municipal da Cidade, prevista no inciso III do art. 43 do Estatuto das Cidades, constitui um instrumento para garantia da gestão democrática sobre assuntos referentes à Política Municipal de Desenvolvimento Urbano, harmonizada com as ações no mesmo sentido de nível estadual e federal.
Art. 15. São objetivos da Conferência Municipal da Cidade:

I - promover a interlocução entre autoridades e gestores públicos com os diversos segmentos da sociedade sobre assuntos relacionados à Política Municipal de Desenvolvimento Urbano, abrangendo esta todo o território municipal, e sobre as ações setoriais de competência do Poder Público municipal, interessando todos os programas inscritos no Plano Diretor e nas Leis do sistema orçamentário;
II. sensibilizar e mobilizar a população do Município para o estabelecimento de agendas, metas e planos de ação para enfrentar os problemas que exigirem enfrentamento em Petrópolis;

III. propiciar a participação popular de diversos segmentos da sociedade na formulação de proposições, avaliações sobre as formas de execução da Política Municipal de Desenvolvimento Urbano e das políticas públicas relativas à todas as áreas estratégicas cobertas pelo Plano Diretor e pelas leis do sistema orçamentário;

IV. difundir a visão da Conferência Municipal da Cidade como instrumento de garantia da gestão democrática das políticas de desenvolvimento urbano e das diversas áreas de ação do Poder Público municipal; 

V. reforçar a ampla compreensão do artigo 1º, parágrafo único e do artigo 182 e parágrafos da Constituição Federal, e artigo 231 e parágrafos da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, que atribuem ao povo todo o poder, cujo uso correto definem, e ao Plano Diretor Municipal o papel de instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, e com cujos textos deverão adequar-se as intervenções dos órgãos federais, estaduais e municipais, estimulando o aprofundamento da harmonia entre todos os atores;
VI. levar a todos os segmentos da população a consciência da obrigatoriedade da gestão democrática participativa na elaboração, acompanhamento da execução e avaliação dos resultados em todas as ações de planejamento e orçamento levadas a efeito pelo Poder Público municipal.
VII. escolher, a cada ano, um tema de grande relevância para ser objeto de palestra e reflexões, visando maior conscientização da comunidade petropolitana;

Art. 16. São atribuições da Conferência Municipal da Cidade:

I. avaliar e propor diretrizes para a Política Municipal de Desenvolvimento Urbano, harmonizada com a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano;
II. avaliar a aplicação do Estatuto das Cidades e demais atos normativos e legislação relacionadas ao desenvolvimento urbano e ao sistema orçamentário;
III. propor diretrizes para as relações institucionais do ComCidade e da Conferência Nacional das Cidades com os Conselhos e Conferências de caráter estadual e nacional; 
IV. avaliar a atuação e desempenho do ComCidade, e referendar os seus relatórios ou sobre eles formular ponderações críticas e normas para o futuro;
V. avaliar as condições de desempenho de todos os mecanismos de gestão democrática participativa, apontando as dificuldades encontradas e as falhas cometidas, verificando se o princípio da publicidade dos atos que lhes dizem respeito está sendo plenamente respeitado, e zelando pelo cumprimento do quadro legal em vigor;
VI. acompanhar e avaliar o pleno respeito das ações de todos os órgãos federais, estaduais e municipais ao Plano Diretor municipal, como disposto pela Constituição Federal e pela Constituição do Estado do Rio de Janeiro, e às leis do sistema orçamentário, como disposto pela Constituição Federal, Lei de Responsabilidade Fiscal e legislação específica.
Art. 17. A Conferência Municipal da Cidade deverá ser realizada anualmente a partir, inclusive, de 2.010, entre 1º e 31 de março. 

Art. 18. As dúvidas e os casos omissos nesta Lei serão resolvidos pelo Presidente do ComCidade, ad referendum do Plenário do ComCidade na sua reunião subseqüente, por maioria simples. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, substituindo a lei nº 6614 de 11 de dezembro de 2.008 e revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento da presente Lei competir, que a executem e façam executar, fiel e inteiramente como nela se contém.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Petrópolis, em .... de ......... de 2009
____________________
Paulo Mustrangi
Prefeito

Projeto: GP ..../CMP ..../09
Autor: Prefeito Municipal

TESE APRESENTADA PELO COMITÊ GESTOR DO PORTAL DADOSMUNICIPAIS

PROJETO DE COLETA SELETIVA À VOLTA DA COMUNIDADE D’ESPERANÇA SOCIEDADE COOPERATIVA DE RECICLAGEM LTDA

01 – A Comunidade d’Esperança Sociedade Cooperativa de Reciclagem Ltda (doravante citada como Coop),  revê todos os aspectos de sua situação contábil e tributária (ALCA, 2242 34 38) assim como de sua situação enquanto cooperativa (Paulo Martins, SESCOOP, Casa da Cidadania e sua Incubadora), e coloca-se em condições de constituir o núcleo central do projeto de reciclagem comunitária em Petrópolis a ser apresentado ao BB e ao BNDES. A Coop, criada em 05.02.04,  é a única cooperativa de reciclagem existente em Petrópolis. A normalização da situação deverá estar concluída na virada do ano.
02 – A Coop, junto com a SMA/PMP envidará esforços para conseguir uma solução “local” compatível com os objetivos desejados, mediante um contrato de comodato que cubra, em princípio, 20 anos.

03 – A PMP aceita  assinar Carta de Intenções através da qual se comprometa a fornecer materiais recicláveis coletados para a Coop, e/ou a controlar e pesar materiais recicláveis coletados pela própria Coop, contribuindo para a cobertura de seu custeio, já que foram retirados do transporte normal dos resíduos coletados e transportados e que não irão acelerar a ocupação do espaço disponível  nos aterros ou lixões. De uma e/ou outra forma, a PMP estará contribuindo para a auto-sustentabilidade do sistema proposto.
04 – A Coop continuará aceitando doações de materiais recicláveis entregues em seus locais de processamento ou retirados por seus meios de transporte de locais de concentração, e adquirirá dos papeleiros, agentes da coleta e outros profissionais, pessoas físicas ou jurídicas,  a preço justo e sem impor prazos excessivos de pagamento, de acordo com a sua formação de capital de giro. A Coop não atua como comerciante , mas como parceira inserida num processo que interessa a todos os petropolitanos que atuam na coleta e processamento de materiais recicláveis. Os preços, de acordo com os materiais e as diversas etapas de apresentação (limpeza, separação, prensagem,...) serão calculados usando-se como referência as tabelas mais respeitadas em vigor, entre as quais citamos aqui, a título de mero exemplo, a do CEMPRE.
05 – A Coop dará preferência  aos seus Cooperados e aos materiais coletados pela Oficina de Jesus (e/ou GIAN de Correas) e APUV (Associação de Papeleiros Unidos Venceremos, apoiado pelo Centro Alceu Amoroso Lima para a Liberdade (CAALL), assim como reafirma a sua intenção de priorizar o estudo do processo de ingresso de candidatos cooperados oriundos das duas Instituições.

06 – A Coop estima que o lixo coletado em Petrópolis alcança a ordem de grandeza de 240T/dia para uma produção geral diária de 310 T/dia, sendo que a parcela não coletada pode ser objeto de venda direta, de queima ou de simples descarte na natureza, encostas e rios. Cerca de 40% dessas quantidades, são potencialmente recicláveis.
07 – Para prover as suas necessidades no âmbito do projeto, a Coop contará com três fontes de renda : a) a importância com a qual a PMP contribuirá, sob forma de subsídio para as operações de coleta e transporte efetuadas e/ou a cessão de materiais recicláveis por ela coletados e sem ônus para a Coop; b) o apoio para a sua organização decorrentes de convênios passados junto ao BB e ao BNDES; e, ac) as receitas conseguidas na venda ou revenda dos materiais coletados, transportados, pesados, processados, prensados e carregados nos caminhões das empresas atraídas.

08 – A Coop deverá fazer frente à um gama de encargos: a) a aquisição dos materiais coletados e não doados; b) o transporte dos materiais que não puderem ser entregues nos locais da Coop; c) o financiamento do pagamento a vista dos agentes coletores e a espera do pagamento relativo aos materiais processados e vendidos; d) a descarga,m armazenamento e custo de manutenção do local; e)a pesagem, separação, limpeza, prensagem, enfardamento, carga nos caminhões; f) a manutenção das prensas, balanças e outros equipamentos;  g) as despesas comerciais e administrativas; h) a emissão de NFs, ; i) os impostos e taxas correspondentes, a contabilidade; j) as despesas bancárias e financeiras; l) as despesas com editais, atas, registros, autenticações; m) as despesas trabalhistas, previdenciárias e de proteção dos cooperados e trabalhadores; n) o apoio social aos cooperados e envolvidos, com a preocupação maior de assegurar dignidade e respeito; o) os seguros dos locais, veículos e do pessoal; p) as despesas relativas ao(s) veículo(s): manutenção, combustível, motorista, IPVA, seguros, depreciação e custos diversos; q) a formação cooperativista e técnica permanete, assim como a formação em empreendedorismo; r) os contatos com clientes e fornecedores (e-mail, telefone, fax, contatos pessoais); s) as consultorias e assessorias necessárias; t) outras.
09 – O projeto deve contar com o apoio fraterno do BB e BNDES, da PMP e da CMP, da Casa da Cidadania, de entidades de forte liderança na vida comunitária dos diversos segmentos de Petrópolis, para superar todos os percalços que deve vencer em curtíssimo prazo; a compreensão e a visão abrangente dos dirigentes da Coop é absolutamente essencial

10 – O grupo de trabalho que ora se empenha na elaboração do Projeto junto ao BB e ao BNDES (e não pode deixar de agradecer a dedicação das Sras. Ana Kátia (anakatianicolino@bb.com.br) e Priscila Cony (priscila.cony@gmail.com) ) considera exeqüível concluir o processo para apresentação oficial ao BB e, a seguir, ao BNDES, da forma como acima sucintamente esboçado, até inícios de janeiro de 2.010, caso determinadas condições já detalhadas possam ser reunidas.
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PUBLICAÇÃO DAS ATAS DOS CONSELHOS MUNICIPAIS


Compreendemos as dificuldades que enfrenta o Governo Municipal. Sabemos, também, do profundo gosto de suas lideranças, ou de pessoas muito próximas às mesmas, pela Gestão Participativa; fomos contemporâneos de José Hugo de Souza, de Wanderley Matheus Ribeiro, de Alfredão e de tantos mais.


Os Conselhos Municipais entre nós eclodiram quando da “Primavera de Petrópolis”, entre 1.983 e 1.986 (CM de Transportes Urbanos, Conselho Municipal de Orçamento,  Preservação do Patrimônio, e tantos mais). Conheceram fases de ocaso e de expansão; nos últimos anos, foram multiplicados até os limites do exagero, mas muitos foram privados das condições mínimas de trabalho. Citamos, entre outros, o Orçamento Participativo, a Revisão do Plano Diretor, o Desenvolvimento Sustentável.


Na presente Tese, queremos reivindicar a publicação, pelos sites do Poder Executivo e da Câmara Municipal, assim como dos Portais ou Sites eventualmente mantidos pela Comunidade (o Portal dadosmunicipais é um deles e de natureza essencialmente comunitária, pois sendo de todos, não é de ninguém), dos editais de convocação e das atas das reuniões dos diversos Conselhos.

Um Conselho sem ata é uma borboleta sem asa. O principal papel de um Conselho Municipal é a oxigenação que pode dar ao processo de Gestão Participativa que pode dar em sua área de atuação. Quer seja de natureza consultiva ou deliberativa, a sua importância provém, em grande parte, do fato que deve tomar conhecimento de temas e suscitar debates a respeito. Se esses debates não forem levados ao conhecimento da população, como vem ocorrendo desde o brutal falecimento de Augusto Ângelo Zanatta em 2.006, é perfeitamente possível formular-se a dolorosa pergunta: “Para que servem as reuniões e os esforços?”.


Este tese propõe a singela obrigação – retiramos a palavra, que não corresponde ao nosso pensamento – a singela necessidade -  Governo Municipal assegurar a imediata elaboração das atas dos Conselhos Municipais aos cuidados do Núcleo de Apoio aos Conselhos e Comissões no prazo máximo de 3 (três) dias úteis após a realização da reunião de cada Conselho Municipal existente em Petrópolis e a imediata publicação nos sites da Prefeitura e da Câmara e a disponibilização sem condições aos sites e portais credenciados junto à ASCOM, que não sofrerão nenhuma restrição para baixa-los na internet.

Os editais devem ser publicados com respeito aos prazos legais ou regimentais, no DO e nos sites oficiais, assim como disponibilizados aos sites e portais da Comunidade credenciados junto à ASCOM. Não pode ser aceita a prática de um Conselho definir o seu calendário de reuniões intra muros sem publicação da deliberação, dos editais nem das atas. Esta é a prática ora em vigor no COMUTRAN, por exemplo.

O pleito que constitui a essência da presente tese enfoca a essência da Gestão Participativa. Sem divulgação dos editais e das atas, a Participação nunca deixará de sofrer de vício de forma insanável. Petrópolis é uma das cinco ou seis cidades brasileiras pioneiras da participação popular. É inconcebível que tenha deixado de publicar as opiniões dos Conselheiros e as conclusões dos Conselhos.
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OUVIDORIA DO POVO

A Lei Orgânica Municipal determina a criação da Ouvidoria do Povo (arts. 6º e 7º. A Lei regulamentou o dispositivo (Lei nº 4.724, de 28.05.90). 


A eleição do Ouvidor/a do Povo não, nem nunca foi, facultativo. É obrigação legal, e obrigação da LOM.


A Câmara procedeu às eleições do Ouvidor em raras ocasiões; até esta data, só conhecemos dois Ouvidores: a Irmã de Caridade da Igreja Católica Íris Venchiarutti e o líder comunitário Carlinhos da Jacuba. Desde a promulgação da LOM, nenhum outro Ouvidor/a tivemos... Nada precisamos acrescentar.

Se o Poder Legislativo descumpre a Lei Maior do Municipio e se os Fiscais da Lei de grande poder de ação – referimo-nos ao Ministério Público – permitem que a LOM seja ignorada, é de se temer que os cidadãos entendam que a lei é seletiva e cada um pode escolher os dispositivos cujo cumprimento sejam de seu interesse, desprezando os demais. Por que pagar o IPTU, por exemplo? Sim, é exigência legal, mas por que deveria um dispositivo ser exigido e outro deixar de ser percebido?... 


Dura lex, sed lex. O princípio romano vem sendo ignorado, sem qualquer reação.


Pois ei-la.


Sugerimos que o Poder Legislativo tenha como ponto de honra o completo respeito à LOM, iniciando pela eleição do Ouvidor/a do Povo logo no início de 2.010, nos precisos termos da Lei.


O grande respeito que nos merecem os integrantes da atual Legislatura nos autoriza expectativa favorável.
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APRESENTAÇÃO DO PROJETO DE PLANO DIRETOR


A Lei Orçamentária Anual para 2.010 acaba de ser votada em Petrópolis.


Não pudemos contar com o prévio conhecimento do Plano Plurianual 2.010  / 2013, que ainda carece de publicação, nem com o Plano Diretor que cobrirá os dois próximos quadriênios. É sabido que o PD de Petrópolis viu o seu prazo de vigência extinto em dezembro de 2.007; o deficiente projeto remetido pela Administração anterior, tempestivamente, não chegou a ser apreciado pelo Poder Legislativo.


Desde a sua posse, o Governo em curso de mandato desenvolveu intensos esforços para elaborar um Projeto de Plano Diretor com ampla participação popular, no respeito ao Estatuto da Cidade. Loas sejam entoadas sob esse aspecto relevante.


Circunstâncias diversas acarretaram o atraso na redação final do Projeto. Salvo equívoco de nossa parte, entendemos que o projeto está, agora, quase pronto, resgatando uma fase de triste memória, cobrindo dois anos, quando Petrópolis permaneceu sem Plano Diretor; logo Petrópolis, que tanto se orgulha de seu nível de politização. 


Propomos que a 4ª Conferência seja ensejo de divulgação do texto final que será encaminhado à Câmara, onde nova Audiência Pública terá lugar. O longo prazo decorrido desde o final do período de elaboração participativa do texto (com a Audiência Pública realizada no Colégio Santa Catarina em 15 de agosto, se não nos falha a memória) justifica a nossa lembrança. Acreditamos que seria de imensa valia para a população o conhecimento do texto final, de modo a preparar-se adequadamente para os debates que virão, no seio do Poder Legislativo, muito além do tradicional período de 15 dias para tomar conhecimento do texto do PL, formular emendas e ir defendê-las diante da Comissão Especial.

O respeito que nos merecem as nossas Autoridades nos leva a crer que o nosso pleito será acolhido na sua adequada compreensão.
